
A Prefeitura de Saquarema, 
por meio da Secretaria Mu-
nicipal de Saúde, inaugurou 
nesta terça-feira, 18 de ju-
nho, a nova Policlínica Muni-
cipal Prefeito Carlos Campos 
da Silveira. A unidade funcio-
nará de segunda a sexta-fei-
ra, das 07h às 17h, no 2° piso 
do Fly Shopping, na Rodovia 
Amaral Peixoto, km 71, em 
Bacaxá. Maior e mais mo-
derna do que a antiga sede, 
localizada na Rua José de 
Souza nº 35, no mesmo bair-
ro, que passará por obras de 
ampliação, a Policlínica con-
ta, agora, com instalações 
que darão mais conforto e 
acessibilidade aos pacien-
tes e profissionais de saú-
de que trabalham no local.

Com 20 consultórios, a Po-
liclínica inaugurada terá sua 
capacidade de atendimento 
ampliada e oferecerá deze-

nas de serviços gratuitos 
à população. Com vá-
rias especialidades mé-
dicas, o equipamento 
reunirá atendimentos e re-
alizará consultas que são 
importantes para o cuidado 
e a saúde de cada morador. 

A farmácia da Policlínica tam-
bém mudou para o local e o 
paciente sairá da sua consul-
ta e já pegará os remédios 
prescritos pelos médicos.

No último mês de maio, a 
Policlínica de Bacaxá reali-
zou 13.323 consultas, exa-
mes e procedimentos, dis-
tribuídas da seguinte forma: 
8.746 consultas; 2.469 aten-
dimentos de enfermagem; e 
2.108 exames de raio x. Com 
o novo espaço, o número de 
atendimentos será amplia-
do, proporcionando mais 
saúde para a população.

Atualmente, a Policlínica Mu-
nicipal Prefeito Carlos Cam-
pos da Silveira oferece aten-
dimento em Geriatria, Risco 
Cirúrgico, Endocrinologia, 
Dermatologia, Urologia, Or-
topedia, Gastroenterologia, 
Perícia Médica, Cirurgia Ge-
ral, Alergologia, Neurologia, 
Cardiologia, Clínica Médi-
ca, Proctologia, Otorrinola-
ringologia, Reumatologia, 
Nefrologia, Pneumologia, 
Psiquiatria, Fonoaudiologia, 
Nutrição, Psicologia, Masso-
terapia, Fisioterapia e Ser-
viço Social. A unidade tam-
bém faz atendimentos de 
enfermagem nas áreas de 
Curativo, Eletrocardiograma, 
HGT, PA, Aplicação de inje-
ções, Avaliação Antropomé-
trica e exames de Raio X.

Para ter acesso à Policlíni-
ca, o morador de Saquare-
ma que não reside em área 
coberta por um posto de 
Estratégia de Saúde da Fa-
mília – ESF deve procurar a 
Central do Cidadão para rea-
lizar a marcação das consul-
tas. Já quem mora em áre-
as que possuem postos de 
saúde, será encaminhado, 
automaticamente, à Policlí-
nica sempre que necessário.
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LEI Nº 2.578 
DE 18 DE JUNHO DE 2024

Institui no Calendário Oficial de Eventos 
do Município o "Encontro de Motorhome 
de Saquarema". 
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro. Faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído no Calendário Ofi-
cial de Eventos do Município o "Encontro 
de Motorhomes de Saquarema".
Art. 2º O Poder Público Municipal poderá 
apoiar e organizar os encontros de veícu-
los recreativos, como trailers, motorho-
mes e campers na cidade, permitindo o 
uso de áreas públicas não cobertas para 
realização de encontros da categoria.
Art. 3º Os encontros realizados em áre-
as públicas serão abertos à participação, 
permitida a circulação dos visitantes sem 
qualquer tipo de cobrança por parte dos 
organizadores.
Art. 4º Poderá o Poder Executivo promo-
ver eventos relacionados ao campismo 
e caravanismo; esportivos; musicais ou 
gastronômicos, de forma conjunta ou se-
parada do Encontro de Motorhomes.
Art. 5º Caberá ao Poder Executivo, atra-
vés da Secretaria Municipal de Esporte, 
Lazer e Turismo, a escolha da melhor 
data no calendário de eventos para o re-
ferido encontro. 
Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação.
Saquarema, 18 de junho de 2024. 
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

LEI Nº 2.579 
DE 18 DE JUNHO DE 2024

Dispõe sobre denominação de Rua Praia 
de Capaíga no Bairro de Vilatur – Saqua-
rema/RJ. 
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro. Faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Passa a denominar-se Rua Praia 
de Capaíga, que se inicia na Avenida 

Praia de Itaúna e termina na Rua Praia de 
Itapuã, no bairro de Vilatur – Saquarema/
RJ.
Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.
Saquarema, 18 de junho de 2024. 
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita
Projeto de Lei nº 029/2024.
Autoria: Vereador Abraão Ribeiro do Nas-
cimento.

LEI Nº 2.580 
DE 18 DE JUNHO DE 2024

Dispõe sobre Rua Flores do Jambeiro, no 
Bairro Rio Seco em Saquarema/RJ. 
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro. Faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Passa a denominar se Rua Flo-
res do Jambeiro, a Rua que se inicia na 
Travessa São Francisco, e termina nela 
mesma (Rua sem Saída), bairro Rio Seco 
– Saquarema/RJ.
Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas disposi-
ções em contrário.
Saquarema, 18 de junho de 2024. 
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita
Projeto de Lei nº 034/2024.
Autoria: Vereador Ueverton Siqueira da 
Silva.

LEI Nº 2.581
DE 18 DE JUNHO DE 2024

Revoga o caput e os §§ 1º e 2º do art. 14 
da Lei nº 2.218 de 01 de abril de 2022, 
que institui o Regime de Previdência 
Complementar no âmbito do Município de 
Saquarema.
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro. Faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Ficam revogados o caput e os §§ 
1º e 2º do art. 14 da Lei nº 2.218 de 01 
de abril de 2022, que institui o Regime de 
Previdência Complementar no âmbito do 
Município de Saquarema.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.

Saquarema, 18 de junho de 2024. 
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

LEI Nº 2.582
DE 18 DE JUNHO DE 2024

Altera o art. 1º da Lei nº 2.570 de 15 de 
maio de 2024.
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro. Faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º O art. 1º da Lei nº 2.570 de 15 de 
maio de 2024, passa a vigorar com a se-
guinte redação:
Art. 1º Fica denominada Creche Munici-
pal Orminda da Rosa Nunes, a Creche 
localizada na Rua 113, em Jaconé – Sa-
quarema/RJ.
Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.
Saquarema, 18 de junho de 2024. 
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

DECRETO Nº 2.818 
DE 18 DE JUNHO DE 2024

Dispõe sobre a atualização dos Membros 
do Conselho Municipal de Saúde do Mu-
nicípio de Saquarema.
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmen-
te as que são conferidas pelo artigo 67 
e inciso VI do art. 68 da Lei Orgânica do 
Município;
Considerando o que dispõe o art. 4° da 
Lei Municipal n° 49, de 22 de agosto de 
1991; 
Considerando o ofício CMS nº 034/2024, 
solicitando a atualização da sua compo-
sição;
DECRETA
Art. 1º O Conselho Municipal de Saúde 
passa ter a seguinte composição para 
continuidade do mandato 2021 a 2024:
REPRESENTANTES DO SEGMENTO 
DOS USUÁRIOS
Pastoral da Criança da Paróquia Nossa 
Senhora de Nazareth
Titular: João Carlos Hill Filgueiras
Suplente: Helena Carla Silva de Lima
Movimento Articulado de Mulheres 
Amigas de Saquarema (MAMAS)

 ATOS DA PREFEITA
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Titular: Terezinha Ruade
Suplente: Ivoniza Oliveira
Associação das Mulheres Empreen-
dedoras Acontecendo em Saquarema 
(AMEAS)
Titular: Maria José Ricardo da Silva
Suplente: Edna Ferreira Calheiros Sarai-
va
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB)
Titular: Lise Schomaker Maurell
Suplente: Mayara Chagas Martins
Paróquia Nossa Senhora de Nazareth
Titular: Marina da Silva Vianna Peres 
Suplente: José Goretti Pio
Sindicato Estadual dos Profissionais 
de Educação do Estado do Rio de Ja-
neiro (SEPE)
Titular: Ivo Marins 
Suplente: Josiane Moraes de Souza
REPRESENTANTES DO SEGMENTO 
DOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE
Conselho Regional de Psicologia – 
CRP
Titular: Ingrid Malena Trunkle de Oliveira
Suplente: Tania da Costa Barros 
Conselho Regional de Enfermagem – 
COREN
Titular: Viviane Teixeira da Costa
Suplente: Aline Figueiredo de Oliveira
Conselho Regional de Fisioterapia – 
CREFITO
Titular: Débora dos Santos Costa
Conselho Regional de Serviço Social - 
CRESS
Suplente: Rejane Castro Bolquett Silva
REPRESENTANTES DO SEGMENTO 
DOS PRESTADORES DE SERVIÇO 
DE SAÚDE
Humanizalab
Titular: Debora Boechat da Fonse-
ca	
Suplente: Aline Carvalho da Silva Leite
REPRESENTANTES DO SEGMENTO 
DO GOVERNO
Secretaria Municipal de Saúde / Plane-
jamento
Titular: Mayara Baptista de Sousa, matrí-
cula nº 7287-1
Secretaria Municipal de Saúde / Aten-
ção Básica
Suplente: Luciani Souza Veras, matrícula 
nº 49646-1
Secretaria Municipal de Saúde
Titular: Márcia C. P. de Souza da Costa, 
matrícula nº 961937-1 

Secretaria Municipal de Educação, Cul-
tura, Inclusão, Ciência e Tecnologia
Suplente: Edilainy Afonso Abreu Barreto, 
matrícula nº 962825-1
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
Saquarema, 18 de junho de 2024.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

DECRETO Nº 2.819
 DE 19 DE JUNHO DE 2024

Regulamenta a licitação pelo critério de 
julgamento por melhor técnica ou conte-
údo artístico, na forma eletrônica, para a 
contratação de bens, serviços e obras, no 
âmbito da Administração Pública Munici-
pal direta, autárquica e fundacional.
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais;
Considerando a Lei Federal nº 14.133 de 
1° de abril de 2021, que estabelece nor-
mas gerais de licitação e contratação para 
Administração Pública direta, autarquia e 
fundacional da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios;
Considerando a necessidade de regu-
lamentação da Lei Federal nº 14.133 de 
1° de abril de 2021 para fins de sua apli-
cação plena no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta no Município de 
Saquarema, conforme o disposto no Art. 
33 § 3º; 
DECRETA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1º Este decreto dispõe sobre a licita-
ção pelo critério de julgamento por melhor 
técnica ou conteúdo artístico, na forma 
eletrônica, no âmbito da Administração 
Pública Municipal direta, autárquica e fun-
dacional.
Art. 2º É obrigatória a utilização da forma 
eletrônica nas licitações de que trata este 
decreto pelos órgãos e entidades de que 
trata o caput.
Parágrafo único. Será admitida, excep-
cionalmente, mediante prévia justificativa 
da autoridade competente, a utilização da 
forma presencial nas licitações de que tra-
ta este decreto, desde que fique compro-
vada a inviabilidade técnica ou a desvan-

tagem para a Administração na realização 
da forma eletrônica, devendo-se observar 
o disposto nos §§ 2º e 5º do art. 17 da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Adoção e modalidades
Art. 3º O critério de julgamento de que tra-
ta o art. 1º será adotado:
I - para as contratações de bens e servi-
ços especiais e de obras e serviços espe-
ciais de engenharia;
II - para as contratações de projetos e tra-
balhos de natureza técnica, científica ou 
artística;
III – para as contratações de serviços de 
publicidade, prestados por intermédio de 
agências de propaganda;
IV – para as contratações de serviços de 
assessoria de imprensa, para prestação 
de serviços de comunicação institucional 
/ corporativa;
V - para a contratação de anteprojetos ou 
de projetos para obras e serviços espe-
ciais de engenharia; e
VI - para as contratações de anteprojetos 
e de projetos, incluídos os arquitetônicos 
e urbanísticos, e para a escolha de tra-
balhos de natureza técnica, científica ou 
artística.
Parágrafo único. Observado o disposto 
no § 2º do art. 37 da Lei nº 14.133, de 
2021, o critério de julgamento por melhor 
técnica poderá ser utilizado nas licitações 
para a contratação dos serviços técnicos 
especializados de natureza predominan-
temente intelectual relativos a:
I - estudos técnicos, planejamentos, pro-
jetos básicos e projetos executivos;
II - fiscalização, supervisão e gerencia-
mento de obras e serviços; e
III - controles de qualidade e tecnológi-
co, análises, testes e ensaios de campo 
e laboratoriais, instrumentação e moni-
toramento de parâmetros específicos de 
obras e do meio ambiente e demais servi-
ços de engenharia que se enquadrem na 
definição deste parágrafo único.

Modalidades
Art. 4º O critério de julgamento por melhor 
técnica ou conteúdo artístico será adota-
do:
I - na modalidade concorrência, nas hipó-
teses dos incisos I a IV do caput e I a III do 
parágrafo único do art. 3º;
II - na modalidade concurso, nas hipóte-
ses do inciso V do caput do art. 3º; ou
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III - na fase competitiva da modalidade 
diálogo competitivo, quando o critério de 
que trata o caput for entendido como o 
que melhor se adequa à solução identifi-
cada na fase de diálogo.
Vedações
Art. 5º Deverá ser observado o disposto 
no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, em 
relação à vedação de participar do pro-
cedimento de licitação de que trata este 
decreto.

CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS

Forma de realização
Art. 6º A licitação será realizada à dis-
tância e em sessão pública, por meio do 
Sistema de Compras do Governo federal 
disponível no endereço eletrônico www.
gov.br/compras.
§ 1º Deverão ser observados os procedi-
mentos estabelecidos no manual técnico 
operacional que será publicado pela Se-
cretaria de Gestão da Secretaria Especial 
de Desburocratização, Gestão e Governo 
Digital do Ministério da Economia do Go-
verno Federal, disponível no sítio eletrôni-
co a que se refere o caput para acesso ao 
sistema e operacionalização.
§ 2º Quando motivados pela autoridade 
competente, poderão ser utilizados siste-
mas próprios ou outros sistemas disponí-
veis no mercado, desde que estejam inte-
grados à Plataforma +Brasil, nos termos 
do Decreto nº 10.035, de 1º de outubro 
de 2019.
§ 3º Os sistemas de que trata o § 2º de-
verão manter a integração com o Por-
tal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), conforme o art. §1º do 175 da Lei 
nº 14.133, de 2021.
§ 4º Os órgãos e entidades da Adminis-
tração Pública Municipal interessados em 
utilizar o sistema de que trata o caput, de-
verão celebrar termo de acesso, conforme 
disposto na Portaria SEGES nº 355, de 9 
de agosto de 2019 do Governo Federal.

Fases
Art. 7º A realização da licitação pelo cri-
tério de julgamento por melhor técnica ou 
conteúdo artístico observará as seguintes 
fases sucessivas:
I - preparatória;
II - de divulgação do edital de licitação;
III - de apresentação de propostas de me-
lhor técnica ou conteúdo artístico;

IV - de julgamento;
V - de habilitação;
VI - recursal; e
VII - de homologação.
§ 1º A fase referida no inciso V do caput 
deste artigo poderá, mediante ato motiva-
do com explicitação dos benefícios decor-
rentes, anteceder as fases referidas nos 
incisos III e IV do caput deste artigo, des-
de que expressamente previsto no edital 
de licitação e observados os seguintes 
requisitos, nesta ordem:
I - os licitantes apresentarão simultanea-
mente os documentos de habilitação e as 
propostas de melhor técnica ou conteúdo 
artístico, observado o disposto no art. 31 
e no § 1º do art. 34;
II - o agente de contratação ou a comis-
são de contratação especial, na abertura 
da sessão pública, deverá informar no sis-
tema o prazo para a verificação dos docu-
mentos de habilitação, a que se refere o 
inciso I do § 1º, e a data e o horário para 
manifestação da intenção de recorrer do 
resultado da habilitação, nos termos do 
art. 35;
III - serão verificados os documentos de 
habilitação de todos os licitantes, obser-
vado o disposto no § 3º do art. 34; e
IV - serão convocados para a apresenta-
ção de propostas por melhor técnica ou 
conteúdo artístico apenas os licitantes ha-
bilitados.
§ 2º Eventual postergação do prazo a que 
se refere o inciso II do § 1º deve ser comu-
nicada tempestivamente via sistema, de 
forma a não cercear o direito de recorrer 
do licitante.
§ 3º Na adoção da modalidade de lici-
tação diálogo competitivo, na forma do 
disposto no inciso III do art. 4º, serão 
observadas as fases próprias desta mo-
dalidade, nos termos do art. 32 da Lei nº 
14.133, de 2021.

Parâmetro do critério de julgamen-
to por melhor técnica ou conteúdo 

artístico
Art. 8º O critério de julgamento por melhor 
técnica ou conteúdo artístico considerará 
exclusivamente as propostas técnicas ou 
artísticas apresentadas pelos licitantes, e 
o edital deverá definir o prêmio ou a re-
muneração que será atribuída aos vence-
dores e os critérios de julgamento técnico 
das propostas.

Parágrafo único. O edital poderá atri-
buir ao vencedor prêmio e remuneração 
conjuntamente, desde que o prêmio seja 
simbólico como troféus, certificados de 
participação, entre outros.
Art. 9º Para garantir a imparcialidade e 
a transparência do julgamento das pro-
postas com base no critério de melhor 
técnica ou conteúdo artístico, o certame 
será conduzido de maneira objetiva, com 
a aplicação de critérios claramente defini-
dos e especificados no edital de licitação, 
que conterá as tabelas de pontuações e 
os critérios específicos utilizados para a 
avaliação das propostas.
§ 1º A pontuação final de cada proposta 
será a soma das notas atribuídas a cada 
um dos critérios mencionados no edital.
§ 2º A classificação das propostas será re-
alizada de acordo com a pontuação final 
obtida, com base nos critérios de desem-
pate claramente definidos no edital.
Art. 10 Os resultados das avaliações, 
incluindo as pontuações atribuídas e os 
relatórios de justificativa, serão disponibi-
lizados no portal da transparência do Mu-
nicípio, garantindo o acesso à informação 
por parte dos licitantes e da população.

CAPÍTULO III
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Seção I
Agente de contratação ou comissão 

de contratação
Art.11 A licitação, na forma eletrônica, 
será conduzida pelo agente de contra-
tação ou pela comissão de contratação, 
quando o substituir, nos termos do dispos-
to no § 1º do art. 2º do Decreto Municipal 
nº 2.722, de 2024.
Parágrafo único. A designação e atua-
ção do agente de contratação, da equipe 
de apoio e da comissão de contratação 
serão estabelecidas, conforme disposto 
no Decreto Municipal nº 2.722 de 10 de 
janeiro de 2024.

Seção II
Subcomissão de avaliação técnica

Art. 12 A análise das propostas técnicas 
ou artísticas será realizada respectiva-
mente por subcomissão de avaliação 
técnica, para avaliação dos quesitos de 
natureza qualitativa da proposta técnica, 
composta de, no mínimo, 3 (três) mem-
bros, que preencham os seguintes requi-
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sitos:
I – sejam, preferencialmente, servidores 
efetivos ou empregados públicos per-
tencentes aos quadros permanentes da 
Administração Pública Municipal e dete-
nham de conhecimento técnico, cientifico 
ou artístico para julgamento do tema; ou
II - profissionais contratados por conheci-
mento técnico, experiência ou renome na 
avaliação dos quesitos especificados em 
edital, desde que seus trabalhos sejam 
supervisionados por profissionais desig-
nados conforme o disposto no art. 7º da 
Lei nº 14.133, de 2021.

CAPÍTULO IV
DA FASE PREPARATÓRIA

Orientações gerais
Art. 13 A fase preparatória do processo 
licitatório deve compatibilizar-se com o 
plano de contratações anual e com as leis 
orçamentárias, bem como abordar todas 
as considerações técnicas, mercadológi-
cas e de gestão que podem interferir na 
contratação, compreendidos os docu-
mentos e procedimentos necessários de 
que dispõe o art. 18 da Lei nº 14.133, de 
2021, observada a modalidade de licita-
ção adotada, nos termos do art. 4º.
Parágrafo único. Os preceitos do desen-
volvimento sustentável serão observados 
na fase preparatória da licitação, em suas 
dimensões econômica, social, ambien-
tal e cultural, no mínimo, com base nos 
planos de gestão de logística sustentável 
dos órgãos e das entidades.

Estudo técnico preliminar
Art. 14 Para o uso do critério de julga-
mento por melhor técnica ou conteúdo 
artístico, o estudo técnico preliminar, além 
dos elementos definidos em normativa 
própria, deve compreender a justificativa 
dos critérios de pontuação e julgamento 
das propostas por melhor técnica ou con-
teúdo artístico.
Parágrafo único. Quando o estudo técni-
co preliminar demonstrar que a contrata-
ção de anteprojetos e projetos, incluído os 
arquitetônicos e urbanísticos, e a escolha 
de trabalhos de natureza técnica ou cientí-
fica puderem ser descritas como comuns, 
nos termos do inciso XIII do art. 6º da Lei 
nº 14.133, de 2021, o objeto será licitado 
pelo critério de julgamento por menor pre-
ço ou maior desconto. 

Edital de licitação
Art. 15 O edital de licitação deverá prever, 
no mínimo:
I - procedimentos para ponderação e va-
loração da proposta técnica ou artística, 
por meio da atribuição de:
a) avaliação, bem como as respectivas 
tabelas de pontuação, detalhadamente 
apresentadas no edital de licitação;
b) atribuição de notas com base em cri-
térios mensuráveis, incluindo pontuação 
mínima e máxima aplicada em cada cri-
tério;
c) atribuição de pontos extras para pro-
postas que demonstrem originalidade e 
inovação, seja em aspectos técnicos ou 
artísticos, quando aplicável;
d) avaliação de experiência anterior em 
projetos similares, qualificações profissio-
nais ou avaliação de relevância cultural e 
ou social, quando aplicável;
e) requisitos de natureza qualitativa de-
finidos pela subcomissão de avaliação 
técnica, designada na forma do art. 12, 
compreendendo:
1. a demonstração de conhecimento do 
objeto;
2. a metodologia e o programa de traba-
lho;
3. a qualificação das equipes técnicas ou 
dos participantes;
4. a relação dos produtos que serão en-
tregues;
5. experiência e qualificação da equipe 
técnica responsável pela execução do 
projeto ou do potencial impacto cultural e 
social da proposta artística;
6. soluções inovadoras e criativas, tra-
zendo benefícios adicionais ao objeto da 
licitação; e
7. soluções propostas ou da qualidade es-
tética com base em critérios mensuráveis, 
tais como aderência às especificações 
técnicas, precisão dos métodos propos-
tos, inovação técnica ou impacto visual.
II - orientações sobre o formato em que as 
propostas técnicas ou artísticas deverão 
ser apresentadas pelos licitantes;
III - vedação de atualização financeira e/
ou reajuste sobre o valor da remuneração.
§ 1º O edital poderá prever para a esco-
lha de anteprojetos, de projetos arquitetô-
nicos ou de engenharia, que o vencedor 
desenvolva inclusive os projetos definiti-
vos ou complementares, cuja concessão 

de prêmio e/ou remuneração seja compa-
tível com a complexidade do objeto a ser 
desenvolvido.
§ 2º Na hipótese do § 1º, a remuneração 
poderá ser diferida, conforme a sistemáti-
ca das etapas de execução e pagamento 
associada ao cumprimento do resultado 
pretendido.
§ 3º Na modalidade concurso destinado à 
elaboração de projeto ou na modalidade 
concorrência para a contratação de servi-
ços técnicos especializados de que trata o 
parágrafo único do art. 4º, o edital deverá 
prever que o vencedor deve ceder à Ad-
ministração Pública, nos termos do art. 93 
da nº 14.133, de 2021, todos os direitos 
patrimoniais relativos ao projeto e autori-
zar sua execução conforme juízo de con-
veniência e oportunidade das autoridades 
competentes.

Do licitante
Art. 16 Caberá ao licitante interessado 
em participar da licitação, na forma ele-
trônica:
I - credenciar-se previamente no sistema 
eletrônico para participação do certame;
II - remeter, no prazo estabelecido em edi-
tal, exclusivamente via sistema, a propos-
ta técnica ou a artística e, na hipótese de 
inversão de fases, os documentos de ha-
bilitação até a data e hora marcadas para 
abertura da sessão;
III - responsabilizar-se formalmente pe-
las transações efetuadas em seu nome, 
assumir como firmes e verdadeiras suas 
propostas, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade pro-
motora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da conta de 
acesso, ainda que por terceiros;
IV - acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório 
até seu encerramento e responsabilizar-
-se pelo ônus decorrente da perda de ne-
gócios diante da inobservância de men-
sagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão; e
V - comunicar imediatamente ao provedor 
do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a seguran-
ça, para imediato bloqueio de acesso.

CAPÍTULO V
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DA FASE DA DIVULGAÇÃO DO EDI-
TAL DE LICITAÇÃO

Divulgação
Art. 17 A fase externa da licitação, na for-
ma eletrônica, será iniciada com a convo-
cação dos interessados por meio da publi-
cação do inteiro teor do edital de licitação 
e de seus anexos no PNCP.
§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, 
é obrigatória a publicação de extrato do 
edital no Diário Oficial do Município, bem 
como em jornal diário de grande circula-
ção, conforme estabelecido no § 1º do art. 
54 da Lei 14.133/2021.
§ 2º Para fins de publicidade e cumpri-
mento da Lei Federal nº 12.527, de 18 
de novembro de 2011, a íntegra do edital 
de licitação e seus anexos também serão 
publicados no portal da transparência do 
ente responsável pela licitação.

Modificação do edital de licitação
Art. 18 Eventuais modificações no edital 
de licitação implicarão nova divulgação 
na mesma forma de sua divulgação ini-
cial, além do cumprimento dos mesmos 
prazos dos atos e procedimentos origi-
nais, exceto se, inquestionavelmente, a 
alteração não comprometer a formulação 
das propostas, resguardado o tratamento 
isonômico aos licitantes.

Esclarecimentos e impugnações
Art. 19 Qualquer pessoa é parte legíti-
ma para impugnar edital de licitação por 
irregularidade ou para solicitar esclare-
cimento sobre os seus termos, devendo 
encaminhar o pedido em até 3 (três) dias 
úteis antes da data de abertura da sessão 
pública, por meio eletrônico, na forma pre-
vista no edital de licitação.
§ 1º O agente de contratação ou a co-
missão de contratação especial respon-
derá aos pedidos de esclarecimentos e/
ou impugnação no prazo de até três dias 
úteis contado da data de recebimento do 
pedido, limitado ao último dia útil anterior 
à data da abertura do certame, e poderá 
requisitar subsídios formais aos respon-
sáveis pela elaboração do edital de licita-
ção e dos anexos.
§ 2º A impugnação não possui efeito sus-
pensivo, sendo a sua concessão medida 
excepcional que deverá ser motivada pelo 
agente de contratação ou pela comissão 
de contratação especial nos autos do pro-
cesso de licitação.

§ 3º Acolhida a impugnação contra o edi-
tal de licitação, será definida e publicada 
nova data para realização do certame, 
observado o prazo legal mínimo para di-
vulgação inicial da licitação.
§ 4º As respostas aos pedidos de escla-
recimentos e impugnações serão divul-
gadas em sítio eletrônico oficial do órgão 
ou da entidade promotora da licitação e 
no sistema, dentro do prazo estabelecido 
no § 1º, e vincularão os participantes e a 
Administração.

CAPÍTULO VI
DA FASE DA APRESENTAÇÃO DAS 

PROPOSTAS
Prazo

Art. 20 O prazo mínimo para a apresenta-
ção das propostas por melhor técnica ou 
conteúdo artístico, contados a partir do 1º 
dia útil subsequente à data de divulgação 
do edital de licitação no Portal Nacional 
de Contratações Públicas, é de 35 (trinta 
e cinco) dias úteis.
Parágrafo único. O prazo mínimo para 
apresentação das propostas será de 60 
(sessenta) dias úteis na fase competitiva 
da modalidade licitatória diálogo compe-
titivo, em atenção ao disposto no inciso 
VIII do § 1º do art. 32 da Lei nº 14.133, 
de 2021.

Apresentação das propostas
Art. 21 Após a divulgação do edital de 
licitação, os licitantes encaminharão, ex-
clusivamente por meio do sistema, as 
propostas técnicas ou as propostas artís-
ticas, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública.
§ 1º Na hipótese de a fase de habilita-
ção anteceder a fases de apresentação 
e julgamento de propostas, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo esta-
belecidos no caput, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta 
técnica ou a proposta artística, observado 
o disposto no edital de licitação.
§ 2º O licitante declarará, em campo pró-
prio do sistema, sem prejuízo da exigên-
cia de outras declarações previstas em le-
gislação específica e na Lei nº 14.133, de 
2021, o cumprimento dos requisitos para 
a habilitação e a conformidade de suas 
propostas com as exigências do edital de 
licitação.
§ 3º A falsidade da declaração de que tra-

ta o § 2º sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
§ 4º Os licitantes poderão retirar ou subs-
tituir as propostas técnicas ou as artísticas 
ou, na hipótese do § 1º, os documentos 
de habilitação, anteriormente inseridas no 
sistema até a abertura da sessão pública.
§ 5º Na etapa de apresentação das pro-
postas não haverá ordem de classifica-
ção, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de que trata o Capítulo IX.
§ 6º Serão disponibilizados para acesso 
público os documentos que compõem as 
propostas dos licitantes convocados, após 
a fase da apresentação de propostas.

CAPÍTULO VII
MODO DE DISPUTA

Modo de disputa
Art. 22 Será adotado o modo de disputa 
fechado, em que os licitantes apresenta-
rão as propostas que permanecerão em 
sigilo até o início da sessão pública, sen-
do vedada a apresentação de lances.

Modo de disputa fechado
Art. 23 No modo de disputa fechado, 
iniciada a sessão pública, o agente de 
contratação ou a comissão de contrata-
ção especial deverá informar no sistema 
o prazo para a atribuição de notas à pro-
posta técnica ou à artística, e a data e o 
horário para manifestação da intenção de 
recorrer do resultado do julgamento, que 
ficara registrado em chat para fins de pu-
blicidade e visualização por todos os lici-
tantes.
§ 1º Eventual postergação do prazo a que 
se refere o caput será comunicada previa-
mente via sistema, de forma a não cerce-
ar o direito de recorrer do licitante.
§ 2º Encerrados os prazos estabelecidos 
no caput e no § 1º, o sistema ordenará 
e divulgará as notas ponderadas das pro-
postas técnicas ou artísticas em ordem 
decrescente, considerando a maior pon-
tuação obtida, bem como informará as no-
tas de cada proposta por licitante.

CAPÍTULO VIII
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

Horário de abertura
Art. 24 A partir do horário previsto no 
edital de licitação, a sessão pública será 
aberta automaticamente pelo sistema.
§ 1º A verificação da conformidade das 
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propostas será feita exclusivamente na 
fase de julgamento de que trata o Capí-
tulo IX, em relação à proposta do licitante 
que obteve a melhor pontuação, segundo 
fatores objetivos previstos no edital.
§ 2º O sistema disponibilizará campo 
próprio para troca de mensagens entre o 
agente de contratação ou a comissão de 
contratação especial e os licitantes, veda-
da outra forma de comunicação.

Desconexão do sistema
Art. 25 Na hipótese de o sistema eletrôni-
co se desconectar no decorrer da sessão 
pública, e persistir por tempo superior a 
dez minutos para o órgão ou a entidade 
promotora da licitação, a sessão pública 
será suspensa e reiniciada somente de-
corridas vinte e quatro horas após a co-
municação do fato aos participantes, por 
meio de comunicação do agente de con-
tratação ou comissão especial de contra-
tação.

Critérios de desempate
Art. 26 Em caso de empate entre duas 
ou mais notas finais atribuídas para as 
propostas de melhor técnica ou conteúdo 
artístico serão utilizados os critérios de 
desempate previstos no art. 60 da Lei nº 
14.133, de 2021.
Parágrafo único. O critério de desempa-
te previsto no inciso I do art. 60 da Lei nº 
14.133, de 2021, não será aplicado para 
efeito de desempate de que trata o caput.

CAPÍTULO IX
DA FASE DO JULGAMENTO

Verificação da conformidade da pro-
posta técnica ou artística

Art. 27 Encerrada a etapa de abertura 
das propostas, o agente de contratação, 
em conjunto com a subcomissão de ava-
liação técnica ou comissão de contrata-
ção, realizará a verificação da conformi-
dade da proposta do licitante que obteve 
a maior pontuação a partir da ponderação 
das notas atribuídas aos aspectos de me-
lhor técnica ou conteúdo artístico, confor-
me definido no edital.
§ 1º Desde que previsto no edital, o órgão 
ou entidade promotora da licitação pode-
rá, em relação ao licitante provisoriamen-
te vencedor, realizar análise e avaliação 
da conformidade da proposta de melhor 
técnica ou conteúdo artístico, median-
te homologação de amostras, exame de 

conformidade e prova de conceito, entre 
outros testes de interesse da Administra-
ção, de modo a comprovar sua aderência 
às especificações definidas no termo de 
referência ou no projeto básico.
§ 2º O edital de licitação deverá estabe-
lecer prazo de, no mínimo, duas horas, 
prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do agente de contratação ou 
da comissão de contratação especial, no 
sistema, para envio das propostas e, se 
necessário, dos documentos complemen-
tares, adequados à proposta ofertada.
§ 3º A prorrogação de que trata o § 2º, 
poderá ocorrer nas seguintes situações:
I - por solicitação do licitante, mediante 
justificativa aceita pelo agente de contra-
tação ou pela comissão de contratação; 
ou
II - de oficio, a critério do agente de con-
tratação ou da comissão de contratação, 
quando constatado que o prazo estabe-
lecido não é suficiente para o envio dos 
documentos exigidos no edital para a ve-
rificação de conformidade de que trata o 
caput.
§ 4º Na avaliação de conformidade das 
propostas por melhor técnica ou conteúdo 
artístico deverão ser indicadas as razões 
de eventuais desclassificações.
Análise das propostas pela subcomis-

são técnica de avaliação
Art. 28 A análise das propostas técnicas 
ou artísticas será realizada pela subco-
missão de avaliação técnica, designada 
em forma de portaria nas condições do 
art.12, composta por membros com co-
nhecimento sobre o objeto.
Art. 29 O exame de conformidade das 
propostas técnicas ou artísticas observa-
rá as regras e as condições de pondera-
ção e valoração previstas em edital.
Art. 30 Será divulgado em sítio eletrôni-
co oficial do órgão da entidade promotora 
da licitação, o relatório de julgamento da 
subcomissão de avaliação técnica, garan-
tindo o prazo de divulgação e intenção de 
recorrer estabelecidos no Art. 23 deste 
decreto.
Encerramento da fase de julgamento

Art. 31 Encerrada a fase de julgamento, 
após a verificação de conformidade das 
propostas de que trata o art. 27, o agente 
de contratação ou a comissão de contra-
tação especial verificará a documentação 

de habilitação do licitante conforme dispo-
sições do edital de licitação, observado o 
disposto no Capítulo X.

CAPÍTULO X
DA FASE DE HABILITAÇÃO
Documentação obrigatória

Art. 32 Para habilitação dos licitantes, se-
rão exigidos os documentos necessários 
e suficientes para demonstrar a capaci-
dade do licitante de realizar o objeto da 
licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 
Lei nº 14.133, de 2021.
Art. 33 A documentação exigida para fins 
de habilitação jurídica, fiscal, social e tra-
balhista e econômico-financeira constará 
do edital de licitação, e desde que pre-
visto no próprio instrumento, poderá ser 
substituída pelo registro cadastral no Si-
caf ou em sistemas semelhantes mantido 
pelo Municípios.
Da participação de empresas reunidas 

em consórcio
Art. 34 Constará do edital ou seus anexos 
a permissão ou vedação de participação 
de consórcio de empresas. 
§ 1º Quando permitida a participação de 
consórcio de empresas, será observado o 
disposto no art. 15 da Lei nº 14.133, de 
2021.
§ 2º Nos casos em que for vedada a par-
ticipação de consórcios de empresas a 
decisão deverá ser fundamentada em 
estudo técnico preliminar, devendo ob-
servar, mas não se limitar aos seguintes 
aspectos:
I - Complexidade e natureza do objeto:
a) Justificativa de como a natureza espe-
cífica do objeto da licitação ou a sua com-
plexidade impede ou dificulta a participa-
ção de consórcios de empresas.
b) Elucidação de situações em que a par-
ticipação de um consórcio compromete a 
execução ou a qualidade do objeto con-
tratado.
II - Capacidade técnica e econômica:
a) Demonstração de que a vedação à par-
ticipação de consórcios se deve à neces-
sidade de assegurar a capacidade técnica 
ou econômica dos licitantes de forma indi-
vidualizada.
b) Esclarecimento sobre a exigência de 
comprovação de capacidade técnica ou 
econômica que somente licitantes indivi-
dualmente poderiam atender.
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III - Risco de gestão e fiscalização:
a) Argumentação sobre os riscos adicio-
nais de gestão e fiscalização que a par-
ticipação de consórcios poderia acarretar 
ao processo licitatório e à execução do 
contrato.
b) Descrição dos desafios específicos de 
controle e supervisão que justificam a ve-
dação de consórcios.
IV - Normativas específicas
a) Menção a normativas específicas, re-
gulamentos técnicos ou diretrizes que 
possam restringir ou vedar a participação 
de consórcios em determinados tipos de 
licitações.
b) Explicação detalhada de como essas 
normativas influenciam a decisão de ve-
dação. 
§ 3º Na hipótese de vedação da partici-
pação de consórcios de empresas, a de-
cisão deverá, ainda, ser fundamentada e 
motivada detalhadamente nos autos do 
processo licitatório, sendo a justificativa 
para vedação parte integrante do edital 
de licitação, garantindo a transparência 
e a clareza para todos os potenciais lici-
tantes.

Procedimentos de verificação de 
habilitação

Art. 35 A habilitação do licitante vencedor 
poderá ser verificada por meio do Sicaf, 
nos documentos por ele abrangidos ou 
em sistema semelhante mantido pelo Mu-
nicípio, quando indicado em edital.
§ 1º Os documentos exigidos para habi-
litação que não estejam contemplados 
no Sicaf serão enviados por meio do sis-
tema, quando solicitado pelo agente de 
contratação ou pela comissão de contra-
tação especial, até a conclusão da fase 
de habilitação.
§ 2º Será exigida a apresentação dos 
documentos de habilitação apenas do li-
citante vencedor, exceto quando a fase 
de habilitação anteceder a fases classifi-
cação e julgamento de propostas.
§ 3º Quando a fase de habilitação antece-
der a de julgamento e já tiver sido encer-
rada, não caberá exclusão de licitante por 
motivo relacionado à habilitação, salvo 
em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento.
§ 4º Na hipótese dos §§ 2º e 3º, serão exi-
gidos os documentos relativos à regulari-
dade fiscal, em qualquer caso, somente 

em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado, nos termos do inciso III do 
art. 63 da Lei nº 14.133, de 2021.
§ 5º Após a apresentação dos documen-
tos de habilitação, fica vedada a substi-
tuição ou a apresentação de novos do-
cumentos, salvo em sede de diligência, 
para:
I - complementação de informações acer-
ca dos documentos já apresentados pe-
los licitantes e desde que necessária para 
apurar fatos existentes à época da aber-
tura do
certame; e
II - atualização de documentos cuja vali-
dade tenha expirado após a data de rece-
bimento das propostas.
§ 6º Na hipótese de que trata o § 2º, os 
documentos deverão ser apresentados 
em formato digital, via sistema, no prazo 
definido no edital de licitação, após soli-
citação do agente de contratação ou da 
comissão de contratação especial, no sis-
tema eletrônico, no prazo de, no mínimo, 
prorrogável a critério do agente de contra-
tação ou comissão de contratação, obser-
vando-se as seguintes condições:
I - Solicitação formal do licitante:
a) O licitante interessado deverá solicitar 
a prorrogação do prazo por escrito via 
sistema, ou correio eletrônico quando dis-
posto em edital, apresentando justificativa 
detalhada que demonstre a necessidade 
da prorrogação.
b) A solicitação deve ser encaminhada 
antes do término do prazo inicialmente 
estabelecido para a apresentação dos do-
cumentos de habilitação.
II - Análise da justificativa:
a) O agente de contratação ou comissão 
de contratação, analisará a justificativa 
apresentada, considerando fatores como:
1. Imprevistos: Ocorrência de fatos super-
venientes ou imprevistos que dificultem a 
obtenção ou apresentação dos documen-
tos de habilitação.
2. Força maior: Situações de força maior 
que estejam devidamente comprovadas e 
que tenham impedido o cumprimento do 
prazo.
3. Complexidade documental: Necessida-
de de obtenção de documentos que, de-
vido à sua complexidade, demandem um 
prazo maior para serem apresentados.

b) A análise deverá ser realizada em con-
formidade com os princípios da razoabili-
dade e proporcionalidade.
III - Parecer técnico:
a) Quando necessário, o agente de con-
tratação poderá solicitar parecer técnico 
de setores especializados para subsidiar 
a decisão sobre a prorrogação.
b) O parecer técnico deverá ser anexado 
aos autos do processo licitatório, compon-
do a fundamentação da decisão.
IV - Decisão e Formalização
a) A decisão sobre a concessão ou não da 
prorrogação será formalizada por meio de 
comunicação do agente de contratação, 
contendo a fundamentação detalhada.
b) Em caso de deferimento, a prorroga-
ção será comunicada a todos os licitantes 
por meio de chat via sistema, garantindo a 
ampla divulgação e acesso à informação 
e fazendo parte integrante da ata do cer-
tame licitatório.
VI - Limitações e condições:
a) A prorrogação do prazo não poderá 
comprometer a igualdade de condições 
entre os licitantes.
b) A prorrogação deverá observar os limi-
tes máximos de prazo estabelecidos na 
legislação vigente e no edital da licitação.
§ 6º A verificação pelo agente de contrata-
ção ou pela comissão de contratação es-
pecial, em sítios eletrônicos oficiais de ór-
gãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação.
§ 7º Somente haverá a necessidade de 
comprovação do preenchimento de re-
quisitos mediante apresentação dos do-
cumentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei ex-
pressamente o exigir.
I - Nos casos de declarações e docu-
mentos escaneados cuja assinatura não 
possua chancela para verificação em sítio 
eletrônico ou não atenda aos requisitos 
do Decreto Federal 10.543/2020, pode-
rá o agente de contratação ou comissão 
de contratação, convocar o licitante para 
no prazo de 2(dois) dias úteis apresentar 
documento original para autenticação por 
servidor do órgão promotor da licitação, 
sob pena de invalidação do documento.
§ 8º Na análise dos documentos de habili-
tação, a comissão de contratação poderá 
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sanar erros ou falhas, na forma estabele-
cida no Capítulo XII.
§ 9º Na hipótese de o licitante não atender 
às exigências para habilitação, o agente 
de contratação ou a comissão de contra-
tação especial examinará as propostas do 
licitante subsequente e assim sucessiva-
mente, na ordem de classificação, até a 
apuração de propostas que atendam ao 
edital de licitação, observado o prazo dis-
posto no § 2º do art. 27.

CAPÍTULO XI
DA INTENÇÃO DE RECORRER E DA 

FASE RECURSAL
Intenção de recorrer e prazo para 

recurso
Art. 36 Qualquer licitante poderá, duran-
te o prazo concedido na sessão pública, 
não inferior a dez minutos, após o térmi-
no do julgamento das propostas e do ato 
de habilitação ou inabilitação, em campo 
próprio do sistema, manifestar sua inten-
ção de recorrer, sob pena de preclusão, 
ficando a autoridade superior autorizada 
a adjudicar o objeto ao licitante declarado 
vencedor.
§ 1º As razões do recurso deverão ser 
apresentadas em momento único, em 
campo próprio no sistema, no prazo de 
três dias úteis, contados a partir da data 
de intimação ou de lavratura da ata de 
habilitação ou inabilitação ou, na hipótese 
de adoção da inversão de fases, da ata de 
julgamento.
§ 2º Os demais licitantes ficarão intima-
dos para se desejarem, apresentar suas 
contrarrazões, no prazo de três dias úteis, 
contado da data de intimação pessoal ou 
de divulgação da interposição do recurso.
§ 3º Os prazos que tratam os §§ 1º e 2º 
podem ser adiantados, a critério do agen-
te de contratação ou comissão de contra-
tação, nas seguintes situações:
I – Quando todos os licitantes que mani-
festarem intenção de recurso apresenta-
rem recurso ou desistência antes de findo 
ou prazo de apresentação estabelecido 
no §1º; ou
II – Quando todos os demais licitantes 
apresentarem contrarrazões ou desistên-
cia antes de findo o prazo estabelecido no 
§2º.
§ 4º Será assegurado ao licitante vista 
dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses.
§ 5º O acolhimento do recurso importará 
na invalidação apenas dos atos que não 
possam ser aproveitados.

CAPÍTULO XII
DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Do saneamento de propostas

Art. 37 O agente de contratação ou a co-
missão de contratação especial poderá, 
no julgamento das propostas, sanar erros 
ou falhas que não alterem a sua substân-
cia e sua validade jurídica, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de classificação, obser-
vado o disposto no art. 55 da Lei nº 9.784, 
de 29 de janeiro de 1999.

Saneamento dos documentos de 
habilitação

Art. 38 O agente de contratação ou co-
missão de contratação poderá, na análi-
se dos documentos de habilitação, sanar 
erros ou falhas que não alterem a subs-
tância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habi-
litação.

Realização de diligências
Art. 39 Na hipótese de necessidade de 
suspensão da sessão pública para a re-
alização de diligências, com vistas ao 
saneamento de que tratam os arts. 37 e 
38, o seu reinício somente poderá ocor-
rer mediante aviso prévio no sistema e a 
ocorrência será registrada em ata.

CAPÍTULO XIII
DA FASE DE HOMOLOGAÇÃO

Adjudicação objeto e homologação do 
procedimento

Art.  40 Encerradas as fases de julgamen-
to e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será 
encaminhado à autoridade superior para 
adjudicar o objeto e homologar o procedi-
mento, observado o disposto no art. 71 da 
Lei nº 14.133, de 2021.

CAPÍTULO XIV
DA CONVOCAÇÃO PARA A 

CONTRATAÇÃO
Convocação para a assinatura do 

termo de contrato
Art. 41 Após a homologação, o licitante 

vencedor será convocado para assinar o 
termo de contrato, ou aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, no prazo esta-
belecido no edital de licitação, sob pena 
de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e em outras legislações 
aplicáveis.
§ 1º O prazo de convocação poderá ser 
prorrogado 1 (uma) vez, por igual perío-
do, mediante solicitação da parte durante 
seu transcurso, devidamente justificada, 
e desde que o motivo apresentado seja 
aceito pela Administração.
§ 2º Na hipótese de o vencedor da licita-
ção não assinar o contrato, ou não aceitar 
ou não retirar o instrumento equivalente 
no prazo e nas condições estabelecidas, 
outro licitante poderá ser convocado, res-
peitada a ordem de classificação, para 
celebrar a contratação, ou instrumento 
equivalente, nas condições propostas 
pelo licitante vencedor, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e em outras legislações 
aplicáveis.
§ 3º Caso nenhum dos licitantes aceitar a 
contratação nos termos do § 2º, a Admi-
nistração poderá:
I - convocar os licitantes remanescentes 
para negociação, na ordem de classifi-
cação, com vistas à obtenção da melhor 
proposta; e
II - adjudicar e celebrar o contrato nas 
condições ofertadas pelos licitantes re-
manescentes, atendida a ordem classifi-
catória, quando frustrada a negociação de 
melhor condição.
§ 4º A recusa injustificada do adjudicatá-
rio em assinar o contrato, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração 
caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às pe-
nalidades legalmente estabelecidas e à 
imediata perda da garantia de proposta 
em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação.
§ 5º A regra do § 4º não se aplicará aos 
licitantes remanescentes convocados na 
forma do inciso I do § 3º.

CAPÍTULO XV
DAS SANÇÕES

Aplicação
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Art. 42 Os licitantes estarão sujeitos às 
sanções administrativas previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e às demais comina-
ções legais, resguardado o direito à am-
pla defesa.

CAPÍTULO XVI
DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Revogação e anulação
Art. 43 A autoridade superior poderá re-
vogar o procedimento licitatório de que 
trata este Decreto por motivo de conve-
niência e oportunidade, e deverá anular 
por ilegalidade insanável, de ofício ou por 
provocação de terceiros, assegurada a 
prévia manifestação dos interessados.
§ 1º O motivo determinante para a revo-
gação do processo licitatório deverá ser 
resultante de fato superveniente devida-
mente comprovado.
§ 2º Ao pronunciar a nulidade, a autorida-
de indicará expressamente os atos com 
vícios insanáveis, tornando sem efeito 
todos os subsequentes que deles depen-
dam, e dará ensejo à apuração de res-
ponsabilidade de quem lhes tenha dado 
causa.
§ 3º Na hipótese da ilegalidade de que tra-
ta o caput ser constatada durante a exe-
cução contratual, aplica-se o disposto no 
art. 147 da Lei nº 14.133, de 2021.

CAPÍTULO XVII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações gerais
Art. 44 Os horários estabelecidos no 
edital de licitação, no aviso e durante a 
sessão pública observarão o horário de 
Brasília, Distrito Federal, inclusive para 
contagem de tempo e registro no sistema 
eletrônico e na documentação relativa ao 
certame.
Art. 45 Os casos omissos decorrentes da 
aplicação deste decreto serão dirimidos, 
no âmbito da Administração Direta, pela 
Secretaria Municipal de Gestão Inovação 
e Tecnologia e, no âmbito da Administra-
ção Indireta, pela autoridade máxima da 
respectiva entidade, que poderá expedir 
normativas complementares, bem como 
disponibilizar em meio eletrônico informa-
ções adicionais meio eletrônico.
Art. 46 Serão disponibilizados para aces-
so público os documentos de habilitação, 
propostas técnicas e demais documentos 

convocados para saneamento de todos 
licitantes participantes após a conclusão 
de cada etapa do procedimento licitatório.

Vigência
Art. 47 Este decreto entra em vigor na 
data de sua publicação.
Saquarema, 19 de junho de 2024.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 523
 DE 18 DE JUNHO DE 2024

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, da Lei 
Orgânica do Município;
Considerando o que dispõe o inciso I do 
art. 41 e art. 42 da Lei nº 97/93 (Estatuto 
dos Servidores Públicos do Município de 
Saquarema);
RESOLVE  
Declarar a vacância do cargo de Provi-
mento Efetivo Estatutário, de Assistente 
Administrativo, pela exoneração a pedido, 
do Servidor Rannier Pinheiro de Souza, 
matrícula nº 9861, vinculado à Secreta-
ria Municipal de Governo, com data de 
17 de junho de 2024, conforme solicita-
do através do processo administrativo nº 
10.771/2024.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 18 de junho de 2024.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita
*Republicado por Incorreção.

PORTARIA Nº 524 
DE 19 DE JUNHO DE 2024

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, da Lei 
Orgânica do Município;
RESOLVE
Nomear Tadeu Barbosa Pintas, para exer-
cer o cargo comissionado de Coordena-
dor de Oficina, Símbolo CCE-4, vinculado 
à Secretaria Municipal de Desenvolvi-
mento Social, produzindo seus efeitos a 
partir desta data.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 19 de junho de 2024.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 525 
DE 19 DE JUNHO DE 2024

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, da Lei 
Orgânica do Município;
Considerando o que dispõe o inciso I do 
art. 41 e art. 42 da Lei nº 97/93 (Estatuto 
dos Servidores Públicos do Município de 
Saquarema);
RESOLVE  
Declarar a vacância do cargo de Provi-
mento Efetivo Estatutário, de Professor 
de Educação Especial MG-1A, pela exo-
neração a pedido, da Servidora Thayane 
Azevedo Pereira de Souza, matrícula nº 
8422, vinculada à Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura, Inclusão, Ciência 
e Tecnologia, produzindo seus efeitos a 
partir de 18 de junho de 2024, conforme 
solicitado através do processo administra-
tivo nº 10.970/2024.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 19 de junho de 2024.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 526 
DE 19 DE JUNHO DE 2024

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, da Lei 
Orgânica do Município;
Considerando o que dispõe o inciso I do 
art. 41 e art. 42 da Lei nº 97/93 (Estatuto 
dos Servidores Públicos do Município de 
Saquarema);
RESOLVE  
Declarar a vacância do cargo de Provi-
mento Efetivo Estatutário, de Auxiliar de 
Disciplina, pela exoneração a pedido, da 
Servidora Allana Kessie de Moraes Silva, 
matrícula nº 9545, vinculada à Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Inclusão, 
Ciência e Tecnologia, produzindo seus 
efeitos a partir de 18 de junho de 2024, 
conforme solicitado através do processo 
administrativo nº 11.128/2024.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 19 de junho de 2024.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita
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PORTARIA Nº 527 
DE 19 DE JUNHO DE 2024

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, da Lei 
Orgânica do Município;
RESOLVE
Nomear Márcio Alexandre Malta Paz 
Lema, para exercer o cargo comissiona-
do de Agente de Trânsito, Símbolo DAT-
4, vinculado à Secretaria Municipal de 
Transporte e Serviços Públicos, produzin-
do seus efeitos a partir desta data.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 19 de junho de 2024.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

COMISSÃO PERMANENTE 
DE LICITAÇÃO

AVISO DE CONTINUIDADE
 DE LICITAÇÃO

   CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
Nº 023/2023

O Presidente da CPL do Município de 
Saquarema comunica aos interessados a 
continuidade do certame com divulgação 
do resultado da análise dos documentos 
de habilitação.
Objeto: Pavimentação, drenagem pluvial 
e sinalização viária da Rua Trinca Ferro e 
outras, no bairro Barra Nova no Município 
de Saquarema/RJ, conforme processo 
administrativo nº 18.641/2023.
Tipo de Licitação: Concorrência Pública.
Data: 27/06/2024.
Horário: Às 11 horas.
Local: Rua Coronel Madureira, nº 77 - 
CEP 28.990-756, Centro - Saquarema.
Saquarema, 18 de junho de 2024.
Samuel Aranda Neto
Presidente da CPL.

COMISSÃO ESPECIAL DE 
PREGÃO ELETRÔNICO
AVISO DE LICITAÇÃO

   PREGÃO ELETRÔNICO
 Nº 90013/2024 – UASG 985909

Objeto: Registro de preços para forne-
cimento de gêneros alimentícios, confor-

me condições, quantidades, exigências e 
estimativas estabelecidas para compor a 
merenda escolar das Unidades de Ensi-
no – Creche, Pré-Escolar, Ensino Funda-
mental e EJA – durante o ano de 2024 do 
Município de Saquarema/RJ, conforme 
processo administrativo nº 1.336/2024.
Tipo de Licitação: Pregão Eletrônico.
Data da Licitação: 03/07/2024.
Horário: Às 10 horas.
Obs: O edital detalhado encontra-se a 
disposição na sala do Departamento de 
Licitações e Contratos para consulta ou 
retirada, das 09h30 às 16h30 e no Por-
tal de Compras e Licitações da Prefeitura 
Municipal de Saquarema: https://licitaco-
es.saquarema.rj.gov.br
Local: Rua Coronel Madureira, nº 77 - 
CEP 28.990-756, Centro - Saquarema.
Saquarema, 19 de junho de 2024.
Guilherme Vinícius e Castro Silva da Sil-
veira
Pregoeiro.

EXTRATO DO 1º TERMO DE 
RERRATIFICAÇÃO DO 2º TER-

MO ADITIVO DE ACRÉSCIMO DO 
CONTRATO N° 018/2023

No Diário Oficial Eletrônico do Município 
de Saquarema, Edição nº 1.412 de 07 de 
maio de 2024.
Processo Administrativo nº 22.956/2022
Referência: Contratação de empresa es-
pecializada em transporte coletivo, para 
prestação de serviços de transporte esco-
lar para estudantes universitários do Mu-
nicípio de Saquarema/RJ.
Contratante: Município de Saquarema.
Contratada: Sibelly Transportes LTDA - 
CNPJ nº 40.217.234/0001-00.
Objeto: Constitui objeto do presente 
instrumento a rerratificação da Cláusula 
segunda do acréscimo do segundo ter-
mo aditivo de acréscimo ao contrato nº 
018/2023.
Onde se lê: 
Valor do Acréscimo: R$ 1.156.222,62 
(um milhão, cento e cinquenta e seis mil, 
duzentos e vinte e dois reais e sessenta e 
dois centavos).
Leia-se: 
Valor do Acréscimo: R$ 1.156.218,62 
(um milhão, cento e cinquenta e seis mil, 
duzentos e dezoito reais e sessenta e 
dois centavos).

Data da Assinatura: 10 de junho de 
2024.
Thais Oliveira de Sousa Amorim
Secretária Municipal de Educação, Cultu-
ra, Inclusão, Ciência e Tecnologia.

EXTRATO DO TERMO
ADMINISTRATIVO DE
DESAPROPRIAÇÃO

AMIGÁVEL DE BEM IMÓVEL 
Nº 08/2023

Processo Administrativo nº 2.860/2023.
Expropriante: Município de Saquarema.
Expropriado: Paulo Cesar Pereira da Sil-
va, Wilce Rodrigues Tavares da Silva.
Objeto: Através do Decreto Municipal nº 
2.432 de 10 de novembro de 2022, ficam 
declarados de utilidade pública, para fins 
de desapropriação o lote de terreno de-
signado pelo nº 13, da quadra 04, medin-
do 5.000m², situado no lugar de Sampaio 
Corrêa, zona Urbana do 3º Distrito de Sa-
quarema/RJ, devidamente registrado no 
Cartório do Registro Geral de Imóveis de 
Saquarema/RJ, na matrícula nº 32.393-0, 
para fins de construção de uma unidade 
de ensino.
Valor Total da Desapropriação: R$ 
350.000,00 (trezentos e cinquenta mil re-
ais).        
Dotação Orçamentária:
PT 12.361.0003.1.054;
ND 4.4.90.61.01;
Fonte 157300.
Data da Assinatura: 10 de abril de 2023.
Antonio Peres Alves
Secretário Municipal de Educação, Cultu-
ra, Inclusão, Ciência e Tecnologia.
*Omitido do Diário Oficial de Saquarema, 
Edição nº 1.141 de 12 de abril de 2023

PORTARIA SMART Nº 108
 DE 18 DE JUNHO DE 2024

O Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação, no uso de suas atri-
buições que lhe foram conferidas pela 
Portaria nº 746/2017.
Considerando o que dispõe a redação 
do art. 114 da Lei nº 97/1993, alterado 

 AVISOS, ATAS, EXTRATOS 
 E TERMOS  DE CONTRATO

 SECRETARIA MUNICIPAL 
 DE ADMINISTRAÇÃO,
 RECEITA E TRIBUTAÇÃO
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pela Lei nº 836/2006.
RESOLVE
Conceder Licença à Gestante a servidora 
municipal Raylane Oliveira Alves, matrí-
cula nº 9370, lotada na Secretaria Muni-
cipal de Educação, Cultura, Inclusão, Ci-
ência e Tecnologia, por 180 dias com data 
retroativa a 27/05/2024, que se estenderá 
até 22/11/2024, conforme o Processo nº 
10.496/2024.
Saquarema, 18 de junho de 2024.
Hailson Alves Ramalho
Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação.

PORTARIA SMART Nº 109 
DE 18 DE JUNHO DE 2024

O Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação, no uso de suas atri-
buições que lhe foram conferidas pela 
Portaria nº 746/2017.
Considerando o que dispõe a redação 
do art. 121 da Lei nº 97/1993.
RESOLVE
Conceder Licença por Motivo de Doença 
em Pessoa da Família a(o) servidor(a) 
municipal Alessandra Guimarães Fernan-
des, na matrícula nº 70998, lotado(a) na 
Secretaria Municipal de Educação, Cul-
tura, Inclusão, Ciência e Tecnologia, por 
90 dias com data retroativa a 24/05/2024, 
que se estenderá até 21/08/2024, confor-
me o Processo nº 9.142/2024.
Saquarema, 18 de junho de 2024.
Hailson Alves Ramalho
Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação.

PORTARIA SMART Nº 110 
DE 18 DE JUNHO DE 2024

O Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação, no uso de suas atri-
buições que lhe foram conferidas pela 
Portaria nº 746/2017.
Considerando o que dispõe a redação 
do art. 114 da Lei nº 97/1993, alterado 
pela Lei nº 836/2006.
RESOLVE:
Conceder Licença à Gestante a servido-
ra municipal Juliana de Oliveira da Silva 
Souza, matrícula nº 8926, lotada na Se-
cretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Inclusão, Ciência e Tecnologia, por 180 
dias com data retroativa a 08/06/2024, 
que se estenderá até 04/12/2024, confor-

me o Processo nº 10.900/2024.
Saquarema, 18 de junho de 2024.
Hailson Alves Ramalho
Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação.

PORTARIA SMART Nº 111 
DE 18 DE JUNHO DE 2024

O Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação, no uso de suas atri-
buições que lhe foram conferidas pela 
Portaria nº 746/2017.
Considerando o que dispõe a redação 
do art. 128 da Lei nº 97/1993.
RESOLVE
Conceder Licença-prêmio a(o) servidor(a) 
municipal Miguel Simões Correa, matrícu-
la nº 49417, lotado(a) na Secretaria Muni-
cipal de Urbanismo, por 90 dias durante o 
período de 01/06/2024 a 29/08/2024, con-
forme o Processo nº 10.348/2024.
Saquarema, 18 de junho de 2024.
Hailson Alves Ramalho
Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação.

PORTARIA SMART Nº 112 
DE 18 DE JUNHO DE 2024

O Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação, no uso de suas atri-
buições que lhe foram conferidas pela 
Portaria nº 746/2017.
Considerando o que dispõe a redação 
do art. 128 da Lei nº 97/1993.
RESOLVE
Conceder Licença-prêmio a(o) servi-
dor(a) municipal Abel Ferreira, matrícula 
nº 48119, lotado(a) na Secretaria Muni-
cipal de Administração, Receita e Tribu-
tação, por 120 dias durante o período 
de 03/06/2024 a 29/09/2024, conforme o 
Processo nº 9.634/2024.
Saquarema, 18 de junho de 2024.
Hailson Alves Ramalho
Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação.

PORTARIA SMART Nº 113 
DE 18 DE JUNHO DE 2024

O Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação, no uso de suas atri-
buições que lhe foram conferidas pela 
Portaria nº 746/2017.
Considerando o que dispõe a redação 
do art. 128 da Lei nº 97/1993.

RESOLVE
Conceder Licença-prêmio a(o) servidor(a) 
municipal Antonio Carlos de Mello, ma-
trícula nº 55077, lotado(a) na Secretaria 
Municipal de Transporte e Serviços Pú-
blicos, por 180 dias durante o período 
de 01/07/2024 a 27/12/2024, conforme o 
Processo nº 10.139/2024.
Saquarema, 18 de junho de 2024.
Hailson Alves Ramalho
Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação.

PORTARIA SMART Nº 114 
DE 18 DE JUNHO DE 2024

O Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação, no uso de suas atri-
buições que lhe foram conferidas pela 
Portaria nº 746/2017.
Considerando o que dispõe a redação 
do art. 124 da Lei nº 97/1993.
RESOLVE
Prorrogar Licença para Tratar de Interes-
ses Particulares a(o) servidor(a) munici-
pal Camila Melo de Aguiar, matrícula nº 
7283, lotado(a) na Procuradoria Geral do 
Município, por 01 ano durante o período 
de 04/05/2024 a 03/05/2025, conforme o 
Processo nº 8.912/2024.
Saquarema, 18 de junho de 2024.
Hailson Alves Ramalho
Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação.
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